
JUSTIÇA: ESPECIALISTAS ALERTAM PARA
FALHAS NA PROTEÇÃO DE DADOS NA
INTERNET

O Marco Civil da Internet tem sido insuficiente para evitar a propagação das fake news no país,
alerta o advogado e professor de Direito Constitucional Antônio Carlos Freitas Júnior. Segundo ele, na
prática, a norma é eficiente apenas para responsabilizar e informar o autor de um conteúdo a excluir
postagem se o Poder Judiciário determinar, não resolvendo a questão sobre o que é ou não opinião.

No Marco Civil, os provedores somente poderão ser responsabilizados civilmente por danos
decorrentes  de  conteúdo  gerado  por  terceiros  se,  após  ordem  judicial  específica,  não  retirarem  o
conteúdo indesejável.  A norma estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da
Internet no Brasil.

Segundo a advogada Yasmin Curzi,  professora e pesquisadora no Centro de Tecnologia e
Sociedade da FGV Direito Rio, os consumidores não são apenas usuários dos serviços oferecidos, mas
assumem o papel de fornecedores, no caso do E-commerce.

 

Dados pessoais

Enquanto o Marco Civil da Internet tem a privacidade como um de seus principais pontos,
prevendo a segurança de dados online, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) cria uma
regulamentação para o uso, proteção e transferência de dados pessoais no país. A legislação abrange
tanto público quanto privado, no meio físico e digital. Sua implementação também visou criar uma
segurança jurídica.

A advogada Yasmin Curzi explica que a LGPD pode ter diversas aplicações em relação às
plataformas digitais.  Para ela,  a mais óbvia é o uso dos dados em fins que não foram reconhecidos
nos termos de serviço, quando não a utilização não é comunicada aos usuários. Nesses casos, falta de
clareza e transparência podem ser alvo de sanção.

Curzi citou o caso da Cambridge Analytica, quando os dados de milhares de pessoas tiveram
informações pessoais coletadas por meio de um teste psicológico no Facebook. Os dados foram
vazados e utilizados sem consentimento. Na semana passada, a Justiça do Maranhão determinou o
pagamento de R$ 500 reais a 8 milhões de pessoas atingidas por esse vazamento, aqui no Brasil.
Além disso, determinou o pagamento de R$ 72 milhões por danos morais coletivos, valor a ser
revertido ao Fundo Estadual de Interesses Difusos. Ainda cabe recurso.

Em resposta à ação movida pelo Instituto Brasileiro de Defesa das Relações de Consumo do
Maranhão, o juiz da Vara de Interesses Difusos e Coletivos da comarca da Ilha de São Luís, Douglas
de Melo Martins, destacou normas da LGPD. Entre elas, o dispositivo que prevê que o tratamento de
dados pessoais somente pode se dar mediante consentimento do titular e os dados somente poderão



ser utilizados para finalidades que justifiquem sua coleta.

Para o advogado Antônio Carlos Freitas Júnior, a LGPD foi muito importante quando impôs
certas  sanções  no  caso  das  plataformas  descumprirem  decisão  judicial.  “A  lei  é  eficiente,  só  falta
pegar”,  afirma.  O  advogado  acredita  que  a  norma  precisa  tratar  melhor  a  questão  de  como  a
postagem  é  distribuída.

 

Audiência pública

O tema foi pauta de audiência pública no Supremo Tribunal Federal (STF) que discutiu a
responsabilidade de provedores na remoção de conteúdos com desinformação, disseminação de
discurso de ódio de forma extrajudicial, sem determinação expressa pela Justiça.

Na  quarta-feira  (29/03),  ministro  Dias  Toffoli  defendeu  a  autorregulação  das  redes  sociais
como uma das medidas para combater a disseminação de ataques contra a democracia e discursos
de ódio.

Em  coletiva  após  a  audiência,  Toffoli  avaliou  que  a  autorregulação  pelas  empresas  que
administram  as  redes  sociais  é  bem-vinda.  Ele  citou  como  exemplo  o  Conselho  Nacional  de
Autorregulamentação Publicitária (Conar), órgão privado que reúne empresas de publicidade que
definem  suas  regras  para  veiculação  de  campanhas.  “Uma  autorregulação  é  sempre  bem-vinda,
porque  você  deixa  para  o  Judiciário  somente  as  exceções”,  disse.

No primeiro dia de debate, ministros do STF e de Estado se revezaram também defenderam a
regulação das redes sociais, com algum grau de responsabilização das empresas que as ofertam ao
público.

De outro lado, advogados de bigtechs como Google e Meta – donas de redes e aplicativos
como YouTube, Instagram, Facebook e WhatsApp – contestaram a iniciativa, argumentando que isso
não garantirá uma internet mais segura no Brasil. Eles defenderam que um ambiente digital mais
saudável poderá ser alcançado com o aprimoramento da autorregulação já existente.
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